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ESTAOO DA PARAíBA
MUNICiPIO DE MANAiRA
PREFEITURA TIUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

RUA JOSÉ ROSAS, N" 164 - PRÉDIO . CENTRO
CEP: 58.995{XD, IIANAíRAPB

CNPJ: 03.í48.í3í.(xx,1/95

LEI COMPLEMENTAR No 0022026, de 01 de iunho de 2026.

A PRESENTE LEI COMPLEMENTAR VISA
TNSTITUIR GRATIFICAçÃO DE
VALOR|ZAçÃO À DOCÊNCn, PARA
PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO DO
SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO E
PARA AS ESCOLAS IUIUNICIPAIS, e dá
outras providencias.

O PREFETTO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, EStAdO

da Paraíba, no uso das atribuiçóes legais conferidas pelo que determina o

art. 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores
de Manaíra, Estado da Paraíba-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte
Lei.

AÉ. 2o - O Programa BONIFICA META - Proieto: Reconhecimento de
Boas Práticas na Educação, consistirá na concessão de gratificação anual
por desempenho, a ser paga aos profissionaís do Magistério das unidades
escolares que:

| - Superar as metas estabelecidas para a Fluência Leitora dos Ensino
Fundamental;
ll - Alcançar as metas de desempenho previstas na Prova Municipal de
Avaliação de Aprendizagem;
lll - Atingir as metas estabelecidas para o desempenho dos alunos no
STAVE (Sistema de Avaliaçáo da Educação Básica da Paraíba).
lV - Ter frequência de no mínimo 85% durante o ano letivo;
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Art. ío - Fica instituído, no âmbito da rede municipalde ensino, o Programa
de Valorização por Mérito na Educaçáo - BONIFICA META com a

finalidade de reconhecer e valorizar os profissionais do Magístério que
contribuírem para o atingimento das metas de aprendizagem estabelecidas
pelo MunicÍpio, de acordo com Lei n" 14.113 de 25 de dezembro de 2020 e
alterado pela Lei n" 14.276 de 27 de dezembro de2021.
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V - Conseguir reduzir os índic€s de fracasso escolar (evasáo e repetência)
em no mínimo 90%;
Vl - Ter participado de formaçáo na rede mm carga horária de no mínimo
80 horas;
Vll - Para as turmas que são avaliadas pelo ICA (Índice Criança
alfabetizada) teráo de atingir ou superaÍ a meta definida;
Vlll - Usar a plataforma do CNCA trabalhando as habilidades de acordo
com as necêssidades de seus alunos;
lX Planejamento pedagógico devidamente elaborado e cumprido
conforme calendário escolar.

Art. 3(, - As metas educacionais serão definidas anualmente por ato da
Secretaria Municípal de Educaçáo, com base em critéríos técnicos e
pedagógicos, considerando os seguintes princípios:

| - Avanço no nível de aprendizagem dos estudantes;
ll - Redução das desigualdades de aprendizagem entre alunos e turmas;
lll - Melhoria nos indicadores de desempenho por etapa e modalidade de
ensino.

Art. 40 - A gratificaçáo de desempenho
proporcional ao cumprimento das metas,
específica, observando os seguintes critérios:

será concedida de forma
conforme regulamentaçáo

| - Atingimento de 98 a l}Oo/o da meta: gratificação integral;
ll - Atingimento entre 97o/o e 80%: gratificaçáo 80% do valor integral;
lll - Atingimento inferior a 8Oo/o. sem gratificação.

Parágrafo único. A gratíficação destinada aos profissionais premiados no
Projeto: Reconhecimento de Boas Práücas na Educação será
concedída em conformídade com a tabela de remuneração vinculada ao
piso salarial do magistério público vigente no ano de realizaçáo do referido
projeto.

Art. 5" - Farão jus à gratificaçáo os seguintes profissionais em efetivo
exercício na unidade escoÍar no período de aferiçáo das metas:
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| - Professores regentes de turma e/ou componente curricular;
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ll- Diretores e Coordenadores;

Art. 60 - O pagamento da gratificação ocorrerá no ano ou primeiro trimestre
do ano subsequente ao da avaliaçáo de desempenho, após a validaçáo dos
dados pela Secretaria Municipal de Educação, sendo paga em parcela
única anual.

AÍ1.70- Náo fará jus à premiaçáo o profissional que:

I - Estiver em licença não remunerada ou afastado de suas funçóes sem
justificativa legal;
ll - Tiver sofrido penalidades disciplinares no período de apuração;
Itl - Não tiver completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício no
ano letivo de referência.

AÉ. 8(, - Caberá à Secretaria de Educação regulamentar esta Lei no prazo
de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicaçáo, estabelecendo as metas
específicas, metodologia de avaliação e demais procedimentos.

Art. 90 - As despesas decorrentes da execuçáo desta Lei correráo à conta
das dotações orçamentárias consignadas aos 70% (setenta por cento)
dos recursos do FUNDEB, destinados à remuneração dos profissionais do
magistério da educaçáo básica em efetivo exercício, observada a tabela de
remuneração correspondente ao piso salarial do magistério vigente no
ano de realização do Projeto de Boas Práticas.

Art. í0" - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de
Manaíra, Estado da Paraíba, em 01 de iunho de 2026, 203 anos da
lndepe ndência do Brasíl anos da Emancipaçáo Polítíca do município
de Manaíra-PB. 1u à'J

Dr. MAN EL VIRGULINO SIMAO
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- Prefeito Constitucional -



a a a a a a a a a a a a a a a a a ar a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
a

ESTADO DAPARAIBA
PREFEITURA MT]NICIPAL DE MANAIRA

a

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL
ESPECIAL

ESTADO DA PARAIBÁ
MUNICIPIO DE MANAIRÂ
PREFEITURÁ MUNICIPAL
GABINETE DO PRETEITO

SITO RUA JOSÉ RO§AS. N":16,I - PRÉDIO - CENTRO
cEP: 5t995-ooo, M^N^IRÂ/PB.

CNPJ.: 09.1{t. l3l/0001-95

LEI coMPLEirÊNTAR No 002,/2026, de 0'l de iu ro de 2025-

A PRESENTE LEI
COMPLE"ENTAR VISA
Ú{sTtTutR GRATIFTCÀçÃO
DE VALORTZÂçÃO À
DOCÊ CIA, PARA
PROFISSIONAIS DO
mActsÍÉRlo Do slsrE A
IIUITICIPAL DE ENSINO E
PARA ÂS ESCOLAS
ilUNlclPA|S, e dá outÍâs
providencias.

O PREFEITO CO SÍI?UCIONAL DO Ui{ICIPIO DE
MANAíRA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais
conferida6 pêlo que determina o art. 38, da Lei Orgânica MuÍicipal.
Íaço sabeÍ qtre a Câmaía de Vereadores de ManaÍa. Êstâdo da
ParaÍba-PB, DECRETÂ e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Âí. l'- Fica instituÍdo, no ámbito da rede municipâl de
ensino, o Programa d€ Valoüação poí Mérito na Educação -BoNlF|CA
META com a finalidade dê reconhêcêr e vabrizaÍ c píofs§ionaê do
MagistéÍio que contribulÍem paÍa o atingimento das mela§ de
apÍendizag€m estabelecidas pclo Municlpio, de acordo com Lei n"
l,t.'l l3 de 25 de dezembro de 2020 e altersdo pela Lein' 1,1.276 de 27
de dezembÍo de 202'1.

Art, 2' - O Progtama BONIFICA ETA - Proieto:
Reconheçimento do Boas Prâiicas na Educagào, consistiÍá na
concessào de gralificação anual poÍ desempenho, a ser paga ao§
profissionais do Magbté,io das unidades escolaÍês que:

I - Superaí âs meta6 edabêlecidas pars a Fbência LeíoÍa dos ÊnsiÍlo
Fuodamental;
ll - AlcançaÍ as metas de desempenho previsdas na Píova Municirâl
de Av.lirçáo dê Aprêndiz.gcm;
lll - Aüngir as metas estabelecidas paÍa o desempeÍúp dos ahnos m
SIAVE (Sistema d€ Avaliação dâ Edrcação Básica da Pâralba).
lV - Ter frequência de no mínimo 85oÁ duraÍúe o ano lêtivo;
V - ConseguiÍ Íeduzir os índices de ÍÍacasso escolar (evasão e
repetência) em no minimo 90%;
vl - Tcr p8íticirado dê ,oím€ção na Íede com carga hltátis de no
mínimo E0 horas:
Vll - Para as hrímas que sáo avaliadas pelo ICA (lndice CÍiança
alfabetizada) teÍão de alingiÍ ou superar a meta d€ftúla;
Vlll- Usar a platalorma do C NCA tabalhando as habilidades de aco.do
com as n€cêssidadeG de seus alunos:
lX - Planejamento pedagóÍico deüdamente elaboíado e cumpíido
confoÍme calêaldáÍio escohí.

Art. 30 - AE m6t 8 educaciomb rârão d.íi'idâ3 an ralmGnlê
por ato da Secretaria Munichal de Educação, com bâsê em cÍitérios
técnicos e pedagógicos, consideÍando os seguirdes pÍincípios:

| - Avanço no nível de apíendizagÊm dos eshrdântes;
ll - Redução das de§gualdades de aprendizagem enúê alunos e
furmas;
lll - Melhorh nos iÍúicadoÍG de d6empenho por êtãpa e modaladade
de eÍEiÍro.

Átt ia' - A gÍ8úfcaÉo de desêmpeflào seÍá concedida de

Íorma pÍoporcional ao cumpimenlo das metas, conroÍme
Íegulrmêntrçõo elpccÍfica, obscwândo 03 sêguintc! critérios:

I - Aingimeúo de 98 a t0fi6 da metar graüficação integral;
ll - AtirdmeÍto ertre 97% e 8OoÁ: gÍalifcação 80% do valoÍ intêgíal
lll - AliôgimerÍo iníeÍior a 80cÁ: sem graüficação.

Pr.âgÍato único- A grstiticâçáo destinâdâ ãos proÍi§sionâis
píemiados no Proieto: Reconhecimento dê Boas Práticas nâ
Educaçáo s€rá conc€dida em conÍormidad€ 6om a tabelâ de
rêínrxreÍação viÍ,culada ao piso sâtaíial do magistério púbtco ügente
no aÍp de Íealização do reÍeíido proieto.

Art 6' - F8Íão jus à gratificáção os seguintes proÍissionais

em eíelivo exeÍcício na (r|idade escda. no peÍiodo dê aÍeíhão das
mêlas:

t - PÍoressores ÍêgeÍttês de trma e,/ou componente crÍÍicllar;
ll - Dúetores e CoordenadoÍes;

Art 5' - O pagEmento da gÍâtilcaÉo ocorerá no ano ou
píimeio tÍimestÍe do ano subsequente ao da avaliação de
desempênho, aÉs a validaÉo dos dsdos peh Secretaria Municipal
de Eúrcação, sendo paga em paÍcela única anual.

Árt f- Não Íará íÉ à p.êmiaÉo o profissiooal que:

I - Estivet em liccnça náo rcmuneQda ou alastado de suas
funçÃes sem justificativa legal;
ll - Íivêt softido penalid.des drsciplinatês no peíodo dê
aquíaçfu,
lll - Náo tivet completado. no filniÍro.6 (seis) Deses dê e/êrivo
erercÍdo no ang letNo de rcíerência

Arl. 8ô - Caberá à Secrêtaria de Educação Íegulamentar
esta Lei no pÍazo de 60 (sêssênta) dias a contaÍ de sua publicação,
êstabelecendo as metás espêcÍticas. mêtodologia de avaliação e

&mai6 píocêdmêÍúos

ArL I - As de§9esas deconêÍtes da execução desta Lei
co,rcíáo à conL das dot!ções oíçrmêntátias coÍ§ignada§ âo§ 70%
(sêtentâ por cênto) do3 .eÇqrto3 do FU,{DEB, destinados à

remuneíação do§ prolls§ionab do magislério da educação básica em
efetivo exercÍcio, observada a tabelâ de remunêreção
correrpondentg ao piso §alaÍial do magi3téÍio vigente no
aDo de realiaação óo Proieto dê Boas Prátic.3.

AÍL t0ô - Êsta lei erta em vbor na data de sua publicaÉo.
revogadas às (Ispolliúes em coÍrúáÍio.

Gatiie{e do Prefeito Constitucional do mbicipio de Manaíra, Estado
da Paraiba, em 0l de it,|ho de 2026, 203 anos da Independência do
816í e ôl anos da Emancl)ação Polltica do municÍpio de Manaíra-PB.

D]. HANOEL VIRGULINO SIIitÃO
- Prêteito Con3tii.rcio 6l -

PAGINAOl

a
a

a

a

Lei N'220 0l de l0'10 01 - MANAIRA-01 Dt: .ltiNHO t)E 1026-1' desta Ed.: .10 E



a a a a a a a a a a a a a a a a a a a, a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a

a DIARIO OFIGIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERHO MUNIGIPAL

LEI MUNICIPAL N'659/2026, de 0l dê juího de 2026. Scção ll
Dos Obi.tivos

DISPÓE soBRE A
rnPLEriÉNÍAçÃO DO
PROGRATIA EOUCAçÃO
INTEGRAL OUE SERÁ
ASSISTIDO POR EOLSTISTAS

oAs sÂLAs oA EDUcaçÂo
INTEGRAL PARA Â EECOLÂ
PúBUca ouE rRÁ FUNctoNÂR
COH JORNAOÂ AIIPLI.ADA NÁ

REoE MuNtctPAL DE IIANÁIRA
DE ÂCORDO COI I..EI FEDERÂL
N' í4.6,l{l/23 E A PORTARIA M
2.0§12023 DO MIN§TÉRIO DÂ
EDUCAçÂO, e dá outías
píovidencias.

O PRÊFÊIÍO CONSTITUCIONAL OO TIUNICIPIO DE

Í{ANAIRA, ESTADO DA PARAIBA, no uso das suas alribuações,

confendas pelo que deteÍmina o art. 3E, da LeiOrgânica Municipal, Íaço

sabêr que a Cámara de VeteadoÍes de ManaÍra, Êstado da PaÍalba.

DECRETA ê eu SANCIOi'IO a seguhte Lêi.

Ârt 5! - PaÍticiparão os assblerúes dê sala do PEI que atuam

nas Escolas:

Ai-,4"- O PEltêm â finalidadê de inceÍúivaÍ o desenvolümento

lntelectual, Íisico e sociâ,, bem como a pÍomoçáo de mêlhoria da

Sralidade de ersino e apÍendizagem-

l-SeÍá Íêsponaável pelo pÍograma aa Escola3 e a Sectêtaria de

Educaçáo;
ll- OeseÍwolveÍ atiyidade§ êducacionais de let'ameÍúo ê matemálica,

ativirades complemefltares tab como: música, teãto, dança desenho,

phtuÍa, látuÍa, espoÍte, eic.

Parágraío Único: Os assistentes de sala deste programa estarão

subordhados a secÍetarb munichal de educação.

CAPÍÍULO - I

DÂS D|SPOS|çÔES PREUiIIN RES
SêÉo I

II{TRODUçAO

Art í'- Esta Lei alteÍa e regúamenla o PÍogÍama Eôcaçáo
IntôgÍalPEl quâ sorá tssàsüdo poÍ !$i!tcnt s d. sdâ dc Eúrctçlo, &
acordo Meta 6 do,í13 MuÍÍcipal do PME e da Lei Federal no til.6l0/23
para melhoria dê desempenho dos alunos do Erpino Furrdamental da

Íêde municipal.

Art 2ô - O PEI qre ampliâ o tempo dos alrnos nas íivi&dê
pedagógicas, cognitivas e recÍeatiyaa dando conthuidade as atiYidadê

das Escolas, conlinuando com Acompanhamento Pedagódco, CÚtuÍa,
Artês, EspoÍte e Lazê.

Aí. 30 - O pagamêiÍo para os oíicinêiros 3êá através
de uma bolsâ (âruda de custo), de um salário mlnittto nacional
poÍ mês, com carEa horária sêmanal de até,t0:00 horas para

Acompenhamento Pêdagógico. CutfuÍa, AÍtes. Esporle e [-azer.

| - O pagamêÍrto seíá eÍêtrrado atavés de taosíêrênciâ,
ll - Os assistedes de sala dêverá teÍ habÍidade m árêa dê atEÉo.
lll - Dcv!,ó d.!ânvolvcr 3!u tsobtího dr..trtê citco dbr côm o. alt,roo

e partcipar do momênlo dê phnejamento uma vêz poÍ 6emana.

lV - PaÍa que o bolsista tenha acesso ao Íecebimento da bolsa é
necessário o cumpíimento dê 30 hoÍas/alividad6 sêmanais no mínimo.

V - A bolsr têó duraÉo dc acoÍdo com o cllÊndáÍio cscottt btiyo
definido pelo Conselho Escolar, mediante iermo de compíomisso a&sinado
pelo bolsistâ e a êscola.

t - Seiam lrolurtáÍb6:
u - Assinat o leÍmo dê comp.omisso de voludaÍiado;

lll - Tênhas dasportblüdade dê atlaí 30 llora! Gêmanais nas cscolas

Sre tenham o píogÍama;
lV - AProvad6 no PÍocesso Selelivo.

Sêção lV
Or tlÕo GêÍoção dC Víncub Emprêg.tício

Att 6' - Sêrá realizado um P,ocesso Seletivo Simplificado.

at6vês do curÍÍculo dos p6Íticipantê6 e mediante o pagamento de

Boba lncentivo não gera vín(irlo êmpregatÍcio com o muÍcÍfrio.

| - De acordo com as DheAiz6 do PEI do MinidéÍio da Educação,
porbÍia no 2.036/2023, as atividades do programa §€rão de6envolvidas
pelos assisteotes de sala do PEI selecionados a paÍti de cíitéÍios pÍe
estabebcidos, §endo considerado de nahtreza voluntária (nos teÍmos

da Lej Fêdêíal nô 9.608/1998 - Lei do VohtntaÍi€&).
ll - Coarsidera-se s€íviço volüÍáÍio, a atividade náo rêmunerada, que

teúa obietivos cÍvicos, .uÍruÍab, educacirnais, cientÍficos, recreativos

ou de assbtência 8ocial, inclusive muuaiidade.

lll - O servko volúúáÍb rÉo geía vin.r.do empÍeqotício, nem obrigação

de naúÍe?á lÍabalhbta prêvidenciáÍia ou afim.

CapirúÍo ll
D. Av.liação

Art. 70 - A avaliaçáo 6eÍá realizada a cada dois me§ês e

sêrá êfetivada pelos ArticuladoÍes de cada escolâ participante. O

assisterÍe de sâla do PEI que não a(êndeí os requisitos da Avaliação
podeÍá !eÍ di6p€ftsádo.

scçâo lll
Da PaÍticipação

S.çáo I

Documênto de Rêgularidadê
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OFIGIAL DO MUNICIPIO :

ESTADODAPARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANaÍna

a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

Dr. ÍrlAilOEL V|RGuLlÍ,lO SlÍíÁO
- Prefêito Con.titucional -

Yet uuxtctprl Nô §50i 2026, dê ol dr ionho dê 2026.

Art- Eo - As atividades e lrequência dos aluno§ sêíão
regisüâdâs peb6 rssistêÍrtê dê sâla do PEl, ,bavés do dário dê Cbsôe.

ArL 9' - Esta Lei enbaÍá êm vigor na data de sue publk ação,

íevogadaE às dEpo§ções em conúáíio.

Gabinete do PÍêÍeito Cocsü'blcjonâl do municlpio de MEnríÍa, Estôdo da

PâroÍba, em 0'l de itrüo de 2026,2023 ânos da lndêpêndência do

Bra6il € 63 anoa ds EmanoF8çáo Politica do moIliclpio de ManâíÍa+8-

Ârt 30 - PaÍa o cumprimento de suas finalidades, ao Conselho
Muricipal de Polfticas culhrab, compete:

l- Estâbelecer a Poflica UuÍÍciral dê Culürra, defnildo{E as dlÍeúizes,
oô obietivo§, as esüalélias e as metas que oÍêntarão o proce§so de
plrmjameíÍo c 9ê64á0 com partk*).tivr dâ tunçáo cultuÍs;

ll - ApÍeciaÍ o Phno Plrriârual de Ação do setor e os hstrumênlos
progÍamáticos e oÍçamentários anuais coÍrespondentes;

lll - Alrovâr o RegimeÍúo lrlerno do Cotseflo;

lV - ftomoyeÍ a iríegíação píogamática das agências Oovernamentai§
locais, principalmente daquelas relâcionadas com o Turismo; a

Píomoção Social; a Educsçáo, Desporto e lazêr; visando à suâ
conveÍgàrcia para os obielivos comun§ de desênvolvimento cuttural

do Município de ManaÍra-PB.

V - AÍtÉdaÍ-se 6sm óígõos similaÍes êm ottuos municíÍrios, buscando
a htê$aÉo do eÊÍorçoô € nreio6 oÍioÍúadoÊ paÍa objetivoô comun§i

Vl - ArticulaÍ-se com órgãos estaduais. federais, municipais e

inleÍnâcionais de apoio a cultuÍa, visando a comPlemenlaçâo dê
esloíços e apoio téônico e fnanceiÍo pâra üabíizaÉo do pÍograma
municipal de culturâ;

Vll - Alaeciaí e volâr o âcalamerÍo de paÍeceÍes técnico6 êmitidos
sobÍe proc€ssos de encamiúameflto de Proietos CulblÍais submetidos
ao Conselho paÍa Íim de íecetimento de incenlivo§ do Píograma
Muíicipal dê Apdo à CultrÍa:

Vlll - EmiliÍ paÍeceÍes técnic!-culülrais, inclusive sobre as implicações
qdhrab dê planos gpvemamêítab no àmbito do Municipio;

lX - Erc,ceÍ vi(ilâocia e cooaob social lobíe as âçíes goveÍnamentais
m áÍea da ct Drâ, registrando a efidêírcia gerencial do desempenho
exeqjtivo e perscírrtando a eficácia social de seus resultados.

Capitulo lll
DA co po$ÇÁo E DA oRoA tzAçAo Do coNsELHo

Aú ao - O plenátio do Con§€ho Mtrlicipal de Polilica6 Culturai§
do Múicítio dê ManaÍíaPB, será compodo Po. dez Membío§ Íitulares
e Ílual númeÍo dê Slpleríes, de acordo com a estrutJra Íepresentativa
edabelecida nesta Lei;

I - Àea Governernentrl - a sêÍ composta por ÍepíêsêntantB indicados
peb PrêÍeüo iruúcipal;

ll - FazedoÍes de culhjÍa - área a ser oompoía por repre§entantes
indicados pelas instituiçóes lazedoÍas de cuttuÍa do MunicÍpio de
ManaLa+B.

PARAGRÂFO ÚNtcO: cada áÍea Íepíesenlada indicará 5 (cinco)
ÍepíeseÍ|taÍúes tr'hrlaÍes e i$ral nrrmeÍo de $Dlentes, o§ guais serão
Íbmeados pelo PÍeíêito MtIliipal, e empo6sado6 pelo Presider e do
CorBgkro, nos l€rmos do Rggimento lntemo.

Autoriza o exgculivo
Ílunicipal, a rêest.utuÍar o
Conselho lrunicipal de
PolÍtica Cultural, e dá oulías
Píovidencias-

o pREFEÍÍo coNsrrruco AL Do ttu tciPto oe ruldnÀ esnoo
DA PÁRAÍBA, no uso de suas atribuiçÕes legais conÍerid6 pelo qJe
determina o art.38 da Lei Orgânica MuniciPal, íâço sâber que a
Cãmaía de Vereadoíes dê ManaíÍa-PB. Estado da PaÍaiba. DECREÍ e
êu SANCIONO a seguhte Lêi.

Reconrtituiçâo do Conrclio lluricipal de Políticâs Culturaia
capitulo I

oo coa{sELHo E suAS FlÍ{ÂuoAoES.

Aú ío.- Fica o Chefe do Poder Execúivo MttÍlicipal autoíizado
a Íeconstituir o Con6elho Municipal de Politicas CulluÍais, ôrgeo
normativo, coosullivo e dêlôêrativo vilqlbdo à SecÍetaía dê Muricipal

-!le Cuttura, como um mecantsmo permaftente de paíticipação Úa§
rtidades repÍesentativas no pÍocesso de planeiamento e erecução

Politica Nacional de Cultura, nos te.mo6 de§ta Lei, e da PoÍtaíia quê

Art.2c - O Conselho Municipal de Politicas Culturais de
ManaÍ.a-PB. terá por finalidade:

I - O apGrteiçoâmento (b plsnojâmêÍúo aetoíid com pâÍticipâçàô da
comunidade organlzada e dos produtores cultuí8i8, êm um plênáÍio
bipartite integrado poÍ closêheao§ indcados ê nomeado§ nG termos
do regimenlo inteÍno do Consef,ro e da leqitlação peÍtiÉnlê;

It - Promoção e democratização da ação pública de iocentivo â
prêservaçáo, produção e difusão dê bêrÉ cdtÍab do Mt licído e do6
diÍeÍêntes segmentos social6 que compô€m a aua cqltuía, usos,
cosfumeg e Íolclore:

lll - lntegr6ção Íegional da cultuía municipal poÍ meio do apoio ag
vocaçóes ârtÍsticas ê âs maniíestações cultuÍai§ locaia, fâcililando o
acesso d€ toda populacão aos produtos cuihrais incentivadoa:

lV - Promoção, poí Íneio da m«{ca, da dança, da poeda, da tteÍrtra,
do teatro, do cinema e daâ arb3 em g€Íd, a intÊtnalzação coflÍitátb
dos valoÍês qre consâgaaÍn a idefl6dadê e â eyol$ão (r.dtÍal do povo

do Municlpio.
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ASSESSORIA DE IMPRE]{SA DO GOVERI{O MUNICIPAL

Art. 50 - A eslÍutra oÍganizaciooal do CorÉêho compreendeíá:
Mêsa OiÍetora (PÍesidência e Vlcepresidência) ê Comilsões Temáücâs,
confoÍme deínira no sêu Regim€flto lntemo.

AÊ 60 - A indicaÉo dos Consêtreiros Íegte6entarlba da âea
não-gôvêÍnamental 6erá votada no pl€nário dô FóÍum Municipâl
respec,tivo, paÍa um mandalo de dds âÍ106, pos§lvÊl de uma reeleiÉo.

§ ío - HEvendo necessiiradê dê sub8lituiçáo dos corÉeltPiíos,
ô qualquer tempo e em função dê iu§ificativa acatâda pelo Conseho, o

Íórum correspondente podeÍá se reunir paÍa eleger um ou maia
substitutos, os quais cumprirão o tempo rêstante do mandato do (s)

,onoolheiro (s) substituido (s).

§ 29 - O SecÍetário MuÍIcipal de Cultura sêrá mêmbro nato do
Consêlho

§ 30 - Quando os fóru'is não puderem se reunír, por Íazões de
qualquer natureza, o Presidente do Cons€lho Municipal de Cultura
6ubmeteÍá âo Plentuio do Coosê*to nomes de p,odoto.er ctArÍab e
pessoag de cooffia aüraçáo arrltÍal no írnniclÍrao, Paía repíêsêíttarem
os segmentoô correÊpondente6 nos teÍmos de§{a Lá e do Regimento
lntemo do consêlho MuÍÍcipal de Políicas Cr.lt'lÍais.

Art. ,ó - Não havêÍá remuneraÉo dê qualquer espécie ao
Conselheiro, pêlo exerclcio do caÍgo, o quâl seÍá dedarado de relevante

fun9ão social.

An. 80 - A PÍe8ilência do Coorelho Muítu*ral de Polnica
Cultursl sê.á .x.Ícida pêlo Secíetário Muicipal dê Cultrâ dr na Íâlta
do mêsmo do Cooídenador de Cultura ou ainda, poÍ sêNído(
responsável peh áÍeâ da qJltlta no MlniciGio, á quêm cabeÍá pÍovêí
todos os meios mateÍiab e se,viços de spoio admhbfatvo
nêcessáÍios ao funcionamer o do CoÍlsêlho, nos teÍmG do sêu

Regimento lntemo.

O PREFEITO CONSTITUCIONÂL DO UNICÍPIO DE
[ÂÍ{ÂíRA, EsTAoo oA PARÂÍBÀ no uso de suâs atÍibuições legais

confeÍidas pêlo quê dêtermiÍta o AÍt. 63, incisos V e Vlll, êArt.77, hciso
I, alÍneâ "o", da Lei Orgânica Municipal. dc a Lei Federal Municípal no

151197 , de 21 & leveÍeiro de 1997, e;
CONSIDERÂNOO, Oue o dia 04 d€ iunho do cônênte ano, é um Feíiâdo

Naciooalem comemoíação alGiva a CORPUS CRISTI' 3ê corl3titlindo
.rÍa data de corEírúráqão reli0bsa, em que a comunidade católica

venera miito. razão ,roÍque:

9ESEEBr

AÍt. ío - Fica regulamentâdo o Feíiado Nacional do dia
Oa dê iunho do col.êntê ano, data alu3iva a3 comemoraçóes de
CORPT S CinSIf, data de comemoÍaçáo íek bsa da comqÍdade católica
que venêra Jesus Cíisto como seu salvâdoí, Íazâo porqure, FICA

DECREÍADo FÉRI,ADO rUMCIPAL no dli lr4 dê Jutlho do êorrênte
ano, no âmbito deste municlpio.

Aft ? - Em íace da íegulamentação do leÍiado Nacional do

dia oii de iunho do coÍÍente ano, todos os órgãos da administração
municipal íechaÍáo suas portas, com ercêção do3 taaviço3
a5acnciaia com oa da aaúde, compÍaendendo o Ccntto de
srúde, o SÂlilu, quê Íúncion6Íào nom.lmerte.

Art 30 - Todâs as atí, rades admirisúativas de§te municÍpio,

voltarão a funcionar noamalmeÍÍe no dia 05 de ,unho do corÍente ano.

Aít ao - E§ae OecÍsto sÍúa em ügor na data dê §ua Publicação,
rêyogadao â6 diEponiçõe8 em contáÍio.

Gabinete do PÍeleito Consütuqonal do mmiclprc de Manaíra-PB, êm 01

de iuúo de 2026.

Art. l" - O execulivo Mhicipal pÍovirGnciaÍá, denao do píazo
de 90 (noventa) días a paÍtir desta data, o DecÍeto de regdamefitação
desta Lêi e aprovEção do Regimento lntemo do CoÍlsêlho.

Art í0o - Está lei enúará em vigoÍ m data dê sua ÊrblbaÉo,
Íevogadas as disposiçõês em conbáÍio.

Gabinete do PÍefeito Condittcional do municipio d€ ManslÍ., Estado dâ

Paraíba, êm 01 de il,|ho de 2026, m3 aÍros da lndepeodêocia do Bía6il'
e 6.1 anos da Emaocipação Política do municlpio ê Mamlra-PB.

Or. MANOEL V'lRGuLl$O SffÂO
. PÍeíeito Constitucional -

Dispôê sobrê
Íegúlameftação do feÍiado
naciooal dê coRPUS CRlsTt
dc 04 dê júÍrho do co..ênl.
âlto, e dá ouúas proüdências.

Dr. ÂNOEL V|RGULIa{O SlltÁO
- P.!Íeito Coostituckxlal -

DECRETO N' oE0r2O264B de 01 dê ,unho de 2026.

Dispóê sobre
Celiâo de SêrYidor
Público Í{unicipal a
oútro municlpio, ê

dâ outras
provldências.

Ârt l' - Fica CEÍ»DO o Servidor GUTEMBERG LEITE DA

SILVA, inscrÍlo no CPFrilF sob o no 0E2.73E.824-rí, ocupante o
caÍgo púbÍcô de ENFERIíEIRO, com lotação na SecÍêtâria Municipal de
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Capitulo lV
oosco sELflEnos

OECRETO N'079/2026-GE de 0í de .iunho de 2025.

Publiqsê-se, dê ciência ê cumpra-sê

O PREFEITO CONSTITUCIONÂL DO ITIUNICÍPIO DE
aNAíR , ESTADo DA PAttAlBÀ no u6o de suas atribuições legais

co.feíidas pelo que deteÍmina oAri.63, incisos V e Vlll,êArt-77, lnciso

l, 'o", da Lei Orgànica Municipal, c/c o art. 90, § 20 e 3', da Lei
complêmêntaÍ n" ,U6r2019, de í5 dê fêvereiro dê 2019.
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Art 20 - A íêmuneração do servidor GUTE BERG LEITE OA

SILVA será supoítada pelâ PÍeteit Ía que ele eslará sendo cedido, i1

casu, a Prefeitura Municipal dê Serra Talhada-PE.

Aú 30 - Este De.Íeio enüa em vilpí na dãts de $!a Êrblcação,
revogadas às disposições em contário.

Saúdê deste município, paÍa píestar seus seíviços jw{o a PÍeíeitlra
Municipal de Seíra Íalhada-PE-

Publique-sê, dê ciência e cumpÍâ-3ê

Gabinête do PreÍeito Cmslitjcionaldo muÍliêÍpio de Manaka-PB, em 0í
de junho de 2026.

Dr. MÂNOEL VIRGUUNO sIMÃO
- PíeÍêito Con3tituciona I -

'rcpublicsdo por incorrcçno
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